DEBATE NACIONAL SOBRE EDUCAÇÃO

RELATO DA AUDIÇÃO

NOVAS OPORTUNIDADES 

PARA NOVOS PÚBLICOS NO ENSINO SUPERIOR

No dia 14 de Novembro de 2006, na sede do Conselho Nacional da Educação, teve lugar a audição “Novas Oportunidades para Novos Públicos no Ensino Superior”, inserida no Debate Nacional sobre Educação e, mais restritamente, na área do Debate "Aprendizagem ao Longo da Vida e os Desafios do Emprego".

Pela organização da audição estiveram presentes Paula Santos e Carmo Gregório, a moderação esteve a cargo de Pedro Lourtie e a redacção do relato foi assegurada por Jorge Marques da Silva.

Foram ouvidas seis personalidades com actividade relevante na área temática da audição: o Professor Carlos Reis, Reitor da Universidade Aberta; a Professora Maria de Lurdes Fernandes, Vice-Reitora da Universidade do Porto; o Professor Sérgio Niza, membro do Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua de Professores; a Dra. Manuela Baptista dos Santos, em representação do Instituto de Formação Bancária e do Instituto Superior de Gestão Bancária; o Professor João Feitas Ferreira, Presidente do Conselho Directivo do Instituto Superior Politécnico de Gaya; e o Prof. Manuel de Oliveira Duarte, Director da Escola Superior de Aveiro Norte.

O moderador propôs, e foi aceite, que a audição se desenvolvesse em duas partes: na primeira, seriam abordados os constrangimentos e as potencialidades do sistema; na segunda, seriam propostas medidas para a sua melhoria. 

Entre os principais problemas foi claramente identificada a reduzida procura, em Portugal, das ofertas de Aprendizagem ao Longo da Vida (ALV). Foi sugerido que esta situação, factualmente documentada, resultaria essencialmente de dois tipos de constrangimentos: por um lado, a motivação pessoal dos portugueses seria baixa; por outro, as instituições de Ensino Superior não teriam sido capazes de preparar e oferecer programas de ALV estimulantes.

No que respeita à motivação individual, foram apontadas várias explicações para o seu baixo índice: as elevadas taxas de abandono da escolaridade obrigatória, a reduzida percentagem de estudantes que concluem o Ensino Secundário e, reforçadamente, o primeiro ciclo de Ensino Superior, reflectem uma percepção social que não valoriza significativamente o investimento em educação; não é expectável que indivíduos que abandonaram o percurso educacional na sua juventude venham, quando adultos, a procurar activa e significativamente programas de ALV. 

Por outro lado, foi identificado como principal estímulo da procura a necessidade, e esta não tem sido sentida de  forma significativa. Neste contexto, reconhece-se que o mundo laboral desempenha um papel crucial: é a política das empresas (e dos serviços públicos) que determina a necessidade de formação dos seus trabalhadores e, portanto, que estimula a procura de ALV. Constata-se, porém,  que o mundo laboral nacional não tem elevado a exigência com a qualidade formativa dos trabalhadores aos patamares internacionais, o que reflecte, possivelmente,  um quadro empresarial tecnologicamente pouco desenvolvido, e um patronato, ele próprio, com reduzidas habilitações escolares e, portanto, pouco propenso à valorização do conhecimento. 

No que toca aos constrangimentos institucionais, foram também apontadas diversas razões. Por um lado, a missão tradicional do Ensino Superior não incorpora a ALV, e as instituições não têm sido capazes de vencer a inércia e re-orientar a sua missão. Para além das dificuldades inerentes à mudança em instituições, algumas seculares, dirigidas muitas vezes de forma participada, mas dispersiva, acresce, naturalmente, a falta de pressão e de estímulos para essa mudança. Reconhece-se a existência de constrangimentos culturais, dos agentes de Ensino Superior e do espírito das próprias instituições, mas as condições políticas também não favorecem o fortalecimento da ALV neste grau de ensino. Neste contexto, foi manifestada apreensão sobre a forma como o Processo de Bolonha está a ser adoptado em Portugal, mais cosmética que substantiva, correndo-se o risco de perder uma janela de oportunidade para a articulação com a ALV. Ainda neste contexto, fez-se notar, a titulo de exemplo, que o processo de entrada de maiores de 23 anos no Ensino Superior, em si positivo, necessita de mecanismos de selecção eficazes, sem os quais poderá concorrer para a desqualificação da formação superior.

Num outro registo, foi referido que não existem mecanismos eficazes de controlo da qualidade da oferta de ALV, pública ou privada.

Identificaram-se, portanto, constrangimentos ao nível dos potenciais aprendentes, e constrangimentos ao nível das instituições, que se alimentam reciprocamente num ciclo vicioso: os primeiros traduzem-se em baixa procura, que, portanto, não estimula a oferta; a reduzida oferta, por seu turno, não fomenta a procura. Adicionalmente, foi também apontada como limitante a lacuna na compreensão dos processos de integração do conhecimento académico  no trabalho quotidiano e, de uma forma mais geral, a insuficiente investigação científica das relações entre formação e trabalho.

Em relação aos aspectos positivos e às potencialidades do sistema, foram também identificados vários, embora mais como motivos de esperança e de confiança do que propriamente como resultados estruturais consolidados.

Em primeiro lugar, foi considerado positivo o facto de haver largo espaço, atendendo aos padrões internacionais, para crescimento da ALV em Portugal e, adicionalmente, existir um sistema de Ensino Superior consolidado, com capacidade disponível para responder a esse crescimento. A crescente incorporação do conhecimento académico no trabalho quotidiano foi apontada como um garante do crescimento da ALV.  Neste contexto, referiram-se vários exemplos recentes de sucesso, entre eles a elevada procura, registada entre maiores de 23 anos, pelo ingresso no Ensino Superior, através da modalidade agora disponibilizada. Também o enorme aumento de oferta e procura de doutoramentos e mestrados, por público não ligado profissionalmente à Academia, foi considerado um facto positivo e promissor. A recente reforma de Bolonha, ao , aumentar, expectavelmente, o grau de autonomia e auto-gestão do processo de aprendizagem dos licenciados, poderá também contribuir para o aumento de procura de ALV. Foi também referida como positiva a crescente qualidade dos formadores.

Noutro âmbito, salientou-se também a conjuntura positiva, demonstrada pelos dados constantes do relatório da OCDE de 2005, que indicam que nos aproximamos do fim de um ciclo de profissionais que,  se forem convenientemente substituídos, numa renovação bem conseguida, poderá impulsionar significativamente a qualidade do tecido laboral nacional.

Na segunda parte da audição recolheram-se as sugestões dos particiapntes para o desenvolvimento da ALV em Portugal.

Foi, à partida, salientada a importância de introduzir, progressivamente, a formação para a mudança, desde cedo, nos curricula de formação regular. Reconhece-se ser importante que o ensino, desde os primeiros anos, e particularmente desde o nível secundário, inicie o processo de preparação dos jovens para a autonomia, o empreendedorismo, a inovação e a auto-reconversão,  qualidades que estimulariam a ALV. No Ensino superior, os primeiros ciclos deverão ser abertos, flexíveis, e é necessário desenvolver a oferta em horário pós-laboral, que deverá ser articulada com o conceito de ensino em tempo parcial. A adopção de novas tecnologias para Ensino à Distância é também relevante, e as escolas deverão adoptar novas estratégias pedagógicas para os novos públicos. Fez-se ainda notar que as instituições de Ensino Superior deverão receber apoio financeiro e administrativo específico para a implementação de acções de ALV. Especificamente no que respeita à formação continua dos professores, foi considerado como desejável a aprovação de planos de formação plurianuais.

Embora a ALV não deva ser reduzida à dimensão de formação profissional, pois é também condição de cidadania, importa também que as instituições académicas ouçam as empresas (e que estas aumentem o seu envolvimento no governo das escolas), registando as suas necessidades e respondendo com programas de formação que se lhes adequem, e que sejam capazes de trabalhar em rede. Neste contexto, foi sugerida a constituição de Conselhos Regionais de ALV, constituídos por representantes da sociedade civil das regiões, que coordenariam a oferta a nível regional. Paralelamente, é necessário que o Estado redefina o seu papel na ALV, abrindo espaço para que as empresas contribuam também para a satisfação das suas necessidades de formação, e aumentando a sua responsabilidade fiscalizadora, impedindo, nomeadamente, a dissipação de recursos financeiros públicos em programas e acções insatisfatórios. É imperioso combater a cultura do subsidio de formação, instalada nos formandos e nas empresas formadoras e, por outro lado, re-dignificar o ensino técnico e profissional. 

Finalmente, considerou-se que a consolidação das ligações dos antigos alunos às sua escolas, formando comunidades permanentes, poderá, através da publicitação de boas práticas e do recurso à pedagogia do exemplo, contribuir para a conquista de novos públicos e potenciar a ALV. 
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